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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA, no local apropriado, pois não será 

avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova escrita. 

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito 

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 
texto estruturado). 

PROVA ESCRITA P2 – GRUPO II 
 

QUESTÃO 1  
 

   Em determinado certame licitatório, a administração pública constatou a existência de graves 
indícios de irregularidades, tendo identificado que duas empresas, entre as três participantes da licitação, 
estavam em nome de beneficiários de programas sociais do governo federal. Essas mesmas duas 
empresas também não foram localizadas nos endereços indicados no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas. Identificou-se, ainda, que as três propostas apresentadas pelos licitantes continham a mesma 
diagramação e os mesmos erros ortográficos e gramaticais. Por fim, verificou-se que, nas três propostas, 
havia variação linear dos preços em todos os itens cotados, com diferenças mínimas, sempre na 
proporção de 0,5% entre os preços. Havia, ainda, indicativo de as três propostas terem sido elaboradas 
no mesmo computador. 

 

 

Considerando essa situação hipotética e o disposto na Lei n.o 14.133/2021, indique, com a devida justificativa,  
 

1 a conduta a ser adotada pela administração pública diante dos fatos apresentados; [valor: 2,00 pontos] 

2 as eventuais irregularidades atribuídas aos comportamentos dos licitantes e as respectivas penalidades eventualmente 

aplicáveis; [valor: 3,75 pontos] 

3 o efeito de eventuais sanções sobre os contratos em curso em outros órgãos de esferas distintas, incluindo-se prorrogações 

contratuais, conforme a doutrina e a jurisprudência do STJ. [valor: 3,75 pontos] 
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QUESTÃO 2  
 

Considerando que o exercício do controle externo da administração pública e a responsabilização de agentes públicos passaram por 

grandes transformações com o advento da Lei n.o 13.655/2018, que alterou a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

(LINDB), e com a edição do Decreto n.o 9.830/2019, discorra, abordando os aspectos legais, doutrinários e o posicionamento do 

Tribunal de Contas da União (TCU), sobre 

 

1 a responsabilidade do agente público por suas decisões ou opiniões técnicas; o cabimento da ADI quanto à impugnação da 

constitucionalidade da Lei Ordinária n.º 1.240/1987. [valor: 4,75 pontos] 

2 o exercício do direito de regresso pelo poder público. [valor: 4,75 pontos] 
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QUESTÃO 3  
 

A administração pública está sujeita a princípios previstos tanto na Constituição Federal quanto na legislação infraconstitucional, 

entre os quais se inclui o da finalidade. Considerando a doutrina majoritária, a jurisprudência dos tribunais superiores e as disposições 

legais relativas à matéria, discorra sobre os seguintes aspectos relacionados ao referido princípio: 

 

1 existência de previsão legal específica, com a respectiva fundamentação, e sentidos desse princípio; [valor: 2,00 pontos] 

2 conceito de desvio de finalidade e consequências legais, inclusive sobre eventual convalidação de ato praticado com desvio de 

finalidade; [valor: 3,75 pontos] 

3 possibilidade ou impossibilidade de tredestinação lícita. [valor: 3,75 pontos] 
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